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INTRODUÇÃO 
 

A questão florestal no Brasil, tem se tornado cada vez mais relevante. As florestas 

brasileiras estão sendo observadas por todo o mundo, já que o Brasil é o segundo pais com 

maiores áreas florestais. Além de possui uma grande área florestal, o Brasil desenvolveu 

tecnologia avançada para a exploração das florestas. Em muitos casos as florestas são vistas 

como um ativo de alta liquidez, pois a atividade madeireira e a cadeia produtiva a ela associada 

são objeto de investimentos e transações comerciais de elevado valor. É necessário entender 

que as florestas são mais do que matéria-prima, abrigam vida, tem uma importância para a 

questão da água, além do fato que há maneira de usar alguns recursos providos pela floresta 

sem agredi-la. 

Nos últimos, a preservação das florestas vem se destacando na mídia. A Amazônia vem 

sendo queimada e devastada, frequentemente aparecem notícias com dados sobre a sua 

destruição. Esses motivos geraram um conflito político, campanha em redes sociais e 

mobilização de diversos grupos até obter destaque internacional.  Por esses fatos, a relação do 

Brasil com os países europeus, que são os principais defensores da causa, está estremecida, 

fazendo com que o Brasil perca diversas oportunidades e incentivos para essa causa. Apesar de 

toda a pressão internacional e econômica as queimadas continuam sendo o fato mais 

preocupante.  

A exploração sustentável das florestas é possível. Atualmente existem diversos projetos 

na Amazônia que promovem a exploração sustentável. A conscientização sobre esse tema é o 

principal fator para que o cenário se reverta. Enquanto a população aceitar a destruição da 

floresta para aumentar área para a pecuária, a floresta irá sofrer. Além da exploração sustentável 

as ONGs também realizam mapeamento de florestas, realizam trabalho de preservação da 

floresta, tanto das arvores como de espécies ameaçadas de extinção. Sendo um trabalho 

extremamente importante feito, essas ONGs colaboram para a proteção da floresta. 

Palavras-chave: Floresta, Amazônia, Preservação, Politica, Meio Ambiente. 
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CAPITULO I. BIOMAS BRASILEIROS 

1.1 Florestas Brasileiras 

 

A definição comum de floresta é qualquer grande área de terra coberta de árvores ou outra 

vegetação que produza madeira, onde as copas se tocam formando um “teto” verde. Mata, mato, 

bosque, capoeira e selva são alguns dos nomes populares dados à floresta. 

Elas podem ser classificadas como: naturais ou plantadas, homogêneas, primárias ou 

secundárias e ripárias. Serão naturais quando se encontrarem no seu estado original, sem 

intervenção humana. As plantadas são aquelas intencionalmente produzidas pelo ser humano 

para atingir um objetivo específico, seja produção ou conservação. Florestas primárias são 

aquelas que nunca sofreram derrubadas ou corte, originais de uma região. Enquanto aquelas 

que estão em processo de regeneração natural após derrubadas ou alterações pela ação do 

homem ou de fatores naturais são chamadas secundárias. As florestas homogêneas são florestas 

plantadas constituídas por apenas uma ou poucas espécies de árvores. As florestas ripárias (ou 

matas ciliares) são as que orlam um ou os dois lados de um curso d’água. 

O Brasil conta com 6 Biomas,  é o segundo país do mundo com mais áreas florestais. Com 

463 milhões de hectares, o país perde somente para a Rússia segundo o levantamento do Serviço 

Florestal Brasileiro de 2012. 
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Figura 1: Biomas do Brasil 

Fonte: IBGE 

 

1.2 Cerrado  

Tem como seu clima predominante o tropical sazonal, esse clima tem períodos de 

chuvosos e períodos com seca. Essa condição climática faz com que o cerrado tenha uma 

vegetação, em sua maior parte, seja semelhante a de savana, que se caracteriza por arvores 

baixas, esparsas, troncos retorcidos, folhas grossas e raízes longas; gramíneas e arbustos.  

Segundo o MMA (Ministério do Meio Ambiente) “o Cerrado é o segundo 
maior bioma da América do Sul, ocupando uma área de 2.036.448 km2, cerca 
de 22% do território nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de 
Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 
Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, além dos 
encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. Neste espaço territorial 
encontram-se as nascentes das três maiores bacias hidrográficas da América 
do Sul (Amazônica/Tocantins, São Francisco e Prata), o que resulta em um 
elevado potencial aquífero e favorece a sua biodiversidade.”  
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Em relação a biodiversidade o MMA diz que o Cerrado é “considerado como um 

hotspots mundiais de biodiversidade, o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies 

endêmicas e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da diversidade biológica, 

o Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 

espécies de plantas nativas já catalogadas.”.  

 “Apesar do reconhecimento de sua importância biológica, de todos os 
hotspots mundiais, o Cerrado é o que possui a menor porcentagem de áreas 
sobre proteção integral. O Bioma apresenta 8,21% de seu território legalmente 
protegido por unidades de conservação; desse total, 2,85% são unidades de 
conservação de proteção integral e 5,36% de unidades de conservação de uso 
sustentável, incluindo RPPNs (0,07%).” Segundo o MMA.  

 

Figura 2: Mapa de desmatamento do Cerrado 

Fonte: Conservação Internacional Brasil 
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1.3 Mata Atlântica 

 

  A floresta tropical brasileira é popularmente conhecida como Mata Atlântica. A floresta 

se distribui em milhares de fragmentos que vão desde a serra do interior até a região litorânea, 

do Rio grande do Sul ao Rio grande do Norte.  

O MMA (Ministério do Meio Ambiente) diz que “a Mata Atlântica é composta por 

formações florestais nativas (Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também 

denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 

Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual), e ecossistemas associados (manguezais, 

vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do 

Nordeste).”.  

 

Durante os anos a mata atlântica sofreu grande impactos. “Originalmente, o 
bioma ocupava mais de 1,3 milhões de km² em 17 estados do território 
brasileiro, estendendo-se por grande parte da costa do país. Porém, devido à 
ocupação e atividades humanas na região, hoje resta cerca de 29% de sua 
cobertura original.” Diz o MMA. 

  

 

Figura 3: Mata Atlântica remanescente 

Fonte: Fundação SOS Mata Atlantica 
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A mata atlântica tem uma grande importância ambiental, “estima-se que existam na Mata 
Atlântica cerca de 20 mil espécies vegetais (35% das espécies existentes no Brasil, 
aproximadamente), incluindo diversas espécies endêmicas e ameaçadas de extinção. Essa 
riqueza é maior que a de alguns continentes, a exemplo da América do Norte, que conta com 17 
mil espécies vegetais e Europa, com 12,5 mil. Esse é um dos motivos que torna a Mata Atlântica 
prioritária para a conservação da biodiversidade mundial.” Segundo o MMA. 

 

 

Figura 4: Panorama Mata Atlântica 

Fonte Ministério do Meio Ambiente 

 

 

 

1.4 Caatinga 

 

A Caatinga ocupa 10% do território nacional e é o único bioma exclusivamente 

brasileiro. Sua vegetação se caracteriza pela presença de arbustos espinhosos e florestas 

sazonalmente secas.   
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A Caatinga tem clima semiárido, sua vegetação usualmente são plantas com poucas 

folhas e adaptadas para período de secas. A caatinga possui também uma grande diversidade. 

 

Segundo o MMA  “A caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 
quilômetros quadrados, o equivalente a 11% do território nacional. Engloba 
os estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais. Rico em 
biodiversidade, o bioma abriga 178 espécies de mamíferos, 591 de aves, 177 
de répteis, 79 espécies de anfíbios, 241 de peixes e 221 abelhas. Cerca de 27 
milhões de pessoas vivem na região, a maioria carente e dependente dos 
recursos do bioma para sobreviver. A caatinga tem um imenso potencial para 
a conservação de serviços ambientais, uso sustentável e bioprospecção que, se 
bem explorado, será decisivo para o desenvolvimento da região e do país. A 
biodiversidade da caatinga ampara diversas atividades econômicas voltadas 
para fins agrosilvopastoris e industriais, especialmente nos ramos 
farmacêutico, de cosméticos, químico e de alimentos.” 

 “apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de forma acelerada, 
principalmente nos últimos anos, devido principalmente ao consumo de lenha 
nativa, explorada de forma ilegal e insustentável, para fins domésticos e 
indústrias, ao sobrepastoreio e a conversão para pastagens e agricultura. Frente 
ao avançado desmatamento que chega a 46% da área do bioma, segundo dados 
do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o governo busca concretizar uma 
agenda de criação de mais unidades de conservação federais e estaduais no 
bioma, além de promover alternativas para o uso sustentável da sua 
biodiversidade.” Diz o MMA.  

 

Segundo o INPE  “foi mapeada uma área de aproximadamente 90 mil Km², o que 

representa 14% dos seis Estados e 9,15% do total da Caatinga. Até o momento, o 

monitoramento revela 40% de Caatinga Preservada, 45% de Caatinga Degradada, 7,2% de Solo 

Exposto, 6,5% de lavoura e 0,7% de corpos d’água.”  
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Figura 5: Desmatamento na Caatinga 

Fonte: Serviço Florestal Brasileiro 

1.5 Pampas 

 

 Também é conhecido como campanha gaúcha é o único bioma brasileiro que esta presente 

em apenas um único estado. O clima desse bioma é subtropical que faz com que as 4 estações 

sejam bem definidas durante o ano. Sua vegetação é principalmente marcada pela presença de 

gramíneas, plantas rasteiras, arbustos e arvores de pequeno porte.  

 

“O Pampa está restrito ao estado do Rio Grande do Sul, onde ocupa uma área 
de 176.496 km² (IBGE, 2004). Isto corresponde a 63% do território estadual 
e a 2,07% do território brasileiro. As paisagens naturais do Pampa são 
variadas, de serras a planícies, de morros rupestres a coxilhas. O bioma exibe 
um imenso patrimônio cultural associado à biodiversidade. As paisagens 
naturais do Pampa se caracterizam pelo predomínio dos campos nativos, mas 
há também a presença de matas ciliares, matas de encosta, matas de pau-ferro, 
formações arbustivas, butiazais, banhados, afloramentos rochosos, etc.” Diz 
MMA. 
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Figura 6: Mapa do bioma Pampas 

Fonte: IBGE e MMA – 2004 

 

O Pampas tem uma importância grande, pois é um patrimônio cultural, natural e 

genético, com sua biodiversidade o pampas abriga uma grande quantidade de espéciede 

pássaros.  

 

“A fauna é expressiva, com quase 500 espécies de aves, dentre elas a ema 
(Rhea americana), o perdigão (Rynchotus rufescens), a perdiz (Nothura 
maculosa), o quer-quero (Vanellus chilensis), o caminheiro-de-espora 
(Anthus correndera), o joão-de-barro (Furnarius rufus), o sabiá-do-campo 
(Mimus saturninus) e o pica-pau do campo (Colaptes campestres). Também 
ocorrem mais de 100 espécies de mamíferos terrestres, incluindo o veado-
campeiro (Ozotoceros bezoarticus), o graxaim (Pseudalopex gymnocercus), o 
zorrilho (Conepatus chinga), o furão (Galictis cuja), o tatu-mulita (Dasypus 
hybridus), o preá (Cavia aperea) e várias espécies de tuco-tucos (Ctenomys 
sp). O Pampa abriga um ecossistema muito rico, com muitas espécies 
endêmicas tais como: Tuco-tuco (Ctenomys flamarioni), o beija-flor-de-
barba-azul (Heliomaster furcifer); o sapinho-de-barriga-vermelha 
(Melanophryniscus atroluteus) e algumas ameaçadas de extinção tais como: o 
veado campeiro (Ozotocerus bezoarticus), o cervo-do-pantanal (Blastocerus 
dichotomus), o caboclinho-de-barriga-verde (Sporophila hypoxantha) e o 
picapauzinho-chorão (Picoides mixtus) (Brasil, 2003).” Segundo o MMA 
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O Aquífero do Guarani, em sua maior parte, também é abrigado pelo Pampa 

destacando sua importância nacional e global. 

 

 

Figura 7: Mapa do Aquifero Guarani 

Fonte: Serviço Geológico do Brasil 

 

Mas com os anos a sua biodiversidade foi prejudicada devido a expansão das 

pastagens e da monocultura, levando a uma degradação e a descaracterização das 

paisagens naturais do Pampa. A perca dessa biodiversidade compromete o 

desenvolvimento sustentável da região, acarretando uma perda significativa em 

varias áreas como forrageiro, alimentar, ornamental e medicinal.  
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Figura8: Áreas de proteção do Pampas 

Fonte: IBGE 2010 

 

“A progressiva introdução e expansão das monoculturas e das pastagens com 
espécies exóticas têm levado a uma rápida degradação e descaracterização das 
paisagens naturais do Pampa. Estimativas de perda de hábitat dão conta de que 
em 2002 restavam 41,32% e em 2008 restavam apenas 36,03% da vegetação 
nativa do bioma Pampa.” (CSR/IBAMA, 2010). 

“Em relação às áreas naturais protegidas no Brasil o Pampa é o bioma que 
menor tem representatividade no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), representando apenas 0,4% da área continental 
brasileira protegida por unidades de conservação. A Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), da qual o Brasil é signatário, em suas metas 
para 2020, prevê a proteção de pelo menos 17% de áreas terrestres 
representativas da heterogeneidade de cada bioma.” (MMA) 
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1.6 Pantanal 

 

O pantanal é o menor bioma brasileiro, ocupa apenas 1,7% do território nacional. O bioma 

se localiza na região do Mato grosso ao Mato grosso do Sul. Essa região é considerada a maior 

região alagável do planeta, em espocas mais seca a sua extensão é marcada pela aparição de 

pequenas lagoas apresenta áreas inundadas ricas em gramíneas, arbustos e árvores, em épocas 

chuvosas (entre outubro e abril). Possui cerca de 180 rios em toda a sua extensão, que se 

desembocam no Rio Paraguai: o mais importante desses.  

“O Pantanal sofre influência direta de três importantes biomas brasileiros: 
Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. Além disso sofre influência do bioma 
Chaco (nome dado ao Pantanal localizado no norte do Paraguai e leste da 
Bolívia). Uma característica interessante desse bioma é que muitas espécies 
ameaçadas em outras regiões do Brasil persistem em populações avantajadas 
na região, como é o caso do tuiuiú – ave símbolo do Pantanal. Estudos indicam 
que o bioma abriga os seguintes números de espécies catalogadas: 263 
espécies de peixes, 41 espécies de anfíbios, 113 espécies de répteis, 463 
espécies de aves e 132 espécies de mamíferos sendo 2 endêmicas. Segundo a 
Embrapa Pantanal, quase duas mil espécies de plantas já foram identificadas 
no bioma e classificadas de acordo com seu potencial, e  algumas apresentam 
vigoroso potencial medicinal.”(MMA) 
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Figura 9: Pantanal Brasileiro 

Fonte : Pantanal Nature 

“Apesar de sua beleza natural exuberante o bioma vem sendo muito impactado 
pela ação humana, principalmente pela atividade agropecuária, especialmente 
nas áreas de planalto adjacentes do bioma. De acordo com o Programa de 
Monitoramento dos Biomas Brasileiros por Satélite – PMDBBS, realizado 
com imagens de satélite de 2009, o bioma Pantanal  mantêm 83,07% de sua 
cobertura vegetal nativa.” (MMA) 
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1.7 Amazônia 

O bioma da Amazônia abriga a maior floresta tropical do mundo. Com 600 milhões de 

hectares, ela ocupa mais da metade do território brasileiro. Em território nacional constitui a 

Amazônia Legal, que inclui os estados do Pará, Amazonas, Roraima, Amapá, Rondônia, Acre 

e parte dos estados do Maranhão, Mato Grosso e Tocantins.  

A floresta amazônica apresenta clima equatorial, por estar localizada próxima a linha do 

Equador. O clima faz com que a floresta seja marcada por temperaturas elevadas e com muita 

umidade no ar.  

“Os números são igualmente monumentais. A Amazônia é o maior bioma do 
Brasil: num território de 4,196.943 milhões de km2 (IBGE,2004), crescem 
2.500 espécies de árvores (ou um-terço de toda a madeira tropical do mundo) 
e 30 mil espécies de plantas (das 100 mil da América do Sul). A bacia 
amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: cobre cerca de 6 milhões 
de km2 e e tem 1.100 afluentes. Seu principal rio, o Amazonas, corta a região 
para desaguar no Oceano Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de 
litros d’água a cada segundo.” (MMA) 

 

Por possuir toda essa grandeza a floresta apresenta uma fragilidade no ecossistema local. 

Ela possui um delicado equilíbrio, pois a floresta vive a partir do seu próprio material orgânico 

que faz com que qualquer interferência tenha um impacto considerável.  

A riqueza natural da Amazônia se opõe dramaticamente aos baixos índices sócio-

economicos da região e a população da região utiliza os recursos da floresta como forma de 

renda e desenvolvimento da região.  

É de conhecimento popular que a floresta amazônica tem uma grande importância para 

a geração de oxigênio para todo o planeta, mas essa afirmação não é verdadeira. A real 

importância da floresta amazônica é que ela se transforma uma bomba d’agua, pois puxa a 

umidade para o continente que evapora do oceano atlântico que é carregada pelos ventos. A 

umidade acaba caindo como chuva na floresta.  

Após reter a umidade dos oceanos, ocorre o fenômeno da evapotranspiração das arvores, 

a floresta devolve essa água da chuva para a atmosfera em forma de vapor de água. E, desta 

forma, ajuda a manter a umidade do ar, que continua sendo transportado para o oeste e cai como 

chuva mais adiante. 
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Os ventos sopram os rios voadores para região oeste levando a umidade que veio da 

evapotranspiração da floresta, porem encontram uma barreira natural formada pela cordilheira 

dos andes. Os rios se precipitam de forma parcial, e formam as cabeceiras dos rios amazônicos. 

Os 4000 metros de alturas barram os rios voadores carregados de umidade, fazem curva e 

partem em direção ao sul, rumo às regiões do Centro- Oeste, Sudeste e Sul do Brasil, e também 

aos países vizinhos. Por conta desses fatores, o regime de chuva e o clima que encontramos em 

nosso país devem muito a esse “acidente geográfico”. 

As chuvas geradas por esse fenômeno tem uma função fundamental na vida vida 

humana como para a economia, e por incrível que pareça, a quantidade de vapor de água 

evaporada pelas árvores da Floresta Amazônica pode ter a mesma ordem de grandeza, ou mais, 

do que a vazão do rio Amazonas. 

 

Figura 10: Rios Voadores 

Fonte: Grupo Opersan 
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De acordo com o Banco Mundial, se e mantiverem os atuais patamares de 

desmatamento, queimadas e mudanças climáticas, em 2025 75% da floresta amazônica 

será perdida.  

Segundo a WWF “atualmente, mais de 95% da produção madeireira vem da exploração 

predatória. De forma a reverter ou pelo menos minimizar os impactos causados pela exploração 

de madeira e de outros produtos ou serviços, a ciência desenvolveu um conjunto de técnicas 

capaz de usar a floresta com baixíssimo impacto ambiental”, dessa forma as alterações na 

floresta fazem com que a própria não tenha capacidade de recuperação plena. 

Nesse contexto, incentivar o consumo responsável do mercado e encontrar formas de 

estimular os produtores a praticas sustentáveis, são dois grandes desafios do setor madeireiro.  

Quando se trata de desmatamento calcula-se que em média são desmatados 26.000 km 

todos os anos.  Segundo dados divulgados pelo Projeto de Monitoramento e Desmatamento da 

Amazonia Legal entre agosto de 2017 e julho de 2018, o sistema registrou aumento no 

desmatamento da Amazônia de 13,7% em relação aos 12 meses anteriores. 

“O aumento do desmatamento da Amazônia diminui a competitividade dos 
produtos brasileiros diante de um mercado global que busca produtos livres 
de desmatamento. Além disso, a destruição da Amazônia também prejudica o 
cumprimento dos compromissos que o Brasil assumiu no Acordo de Paris, de 
diminuição na emissão de gases de efeito estufa, e na Convenção sobre 
Diversidade Biológica”, afirma Mauricio Voivodic, diretor-executivo do 
WWF-Brasil. 
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Figura 11: Taxa de Desmatamento da Amazonia 

Fonte: INPE/Prodes 

 

Figura 12: Distribuição do desmatamento no Brasil 

Fonte: INPE/Prodes 
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CAPITULO II. ANALISE DAS POLITICAS DE PRESERVAÇÃO E CONFLITO 

POLITICO 

2.1. O Código Florestal  

A lei que institui as regras gerais sobre onde e de que forma a vegetação nativa do 

território é conhecida como código florestal. O código florestal determina as áreas que devem 

ser preservadas e quais regiões são autorizadas a receber os diferentes tipos de produção rural.  

2.1.1. Código Florestal de 1934 

Em 1934 foi criado o primeiro código florestal do Brasil. Em meio a expansão cafeeria, 

principalmente no sudeste, as florestas davam lugar a novas plantações. Dessa forma, todo o 

transporte que em sua maioria utilizava a lenha como fonte de energia sentiu a necessidade de 

que a florestas permanecessem próximas a cidades. Assim, a legislação visava impedir os 

efeitos sociais e políticos negativos causados pelo aumento do preço ou – pior – pela falta da 

lenha, garantindo a popularidade do novo regime, instaurado com a Revolução de 1930. 

 

Figura 13: Exportação do café entre 1888-1917 

Fonte: CMEF  
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Então a solução foi a criação de uma lei que obrigava os donos de terras a manterem 25% da 

área de seus imóveis com a cobertura de mata original. Era a chamada quarta parte. Porém, não 

havia qualquer orientação sobre em qual parte das terras (margens dos rios ou outras) a floresta 

deveria ser preservada. 

2.1.2. Código Florestal de 1964 

Com o advento dos novos combustíveis e fontes de energia, como as hidrelétricas, a lenha 

foi deixando progressivamente de ter importância econômica. Inversamente, crescia a 

consciência do papel do meio ambiente e das florestas. Assim, em 1960, o Legislativo se 

mobilizou para alterar a lei de 1934 – e a função das florestas em terrenos privados. 

Foi assim que o Código Florestal de 1965 (Lei 4.771/65) transformou a “quarta parte” em 

reserva legal, já com o objetivo de preservar os diferentes biomas. Na Amazônia, metade dos 

imóveis rurais devia ser reservada para essa finalidade e, no restante do país, 20%. Ainda assim, 

a floresta podia ser 100% desmatada, desde que fosse replantada, mesmo com espécies 

estranhas àquele bioma. 

Em 1986, a Lei 7.511/86 modificou o regime da reserva florestal que permitia o 

desmatamento de 100% da mata nativa, desde que substituída por plantio de espécies, inclusive 

exóticas. A partir de então o desmatamento das áreas nativas não foi mais permitido. Os limites 

das APPs foram expandidos, dos originais 5 metros para 30 metros (contados da margem dos 

rios) e, para rios com 200 metros de largura ou maiores, o limite passou a ser equivalente à 

largura do rio. 

A partir de 1996, o Código Florestal passou a ser modificado por diversas Medidas 

Provisórias, a última em 2001, MP 2166-67 no ano de 2001. Neste período, o Código também 

foi modificado por um dispositivo relacionado, a Lei de Crimes Ambientais (lei n.º 9.605/98). 

Diversas infrações administrativas ali contidas viriam a se tornar crimes e a lei permitiu a 

aplicação de pesadas multas pelos órgãos de fiscalização ambiental, além de criar novas 

infrações. 

2.1.3. Novo código Florestal (2012) 

O Novo Código Florestal Brasileiro surgiu do projeto de Lei nº 1.876/99 e veio para 

substituir o Código Florestal Brasileiro de 1965. A reforma por meio de uma nova lei já era 

debatida entre ruralistas e ambientalistas desde a década de 90. Antes de ser aprovado, o Novo 

Código tramitou na Câmara dos Deputados por 12 anos. ONGs e ativistas ambientais 
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afirmavam que o Novo Código Florestal Brasileiro favoreceria os ruralistas, então organizaram 

a campanha “Veta Dilma”. 

Apesar do intenso debate, o código trouxe apenas alguns ajustes pontuais ao Código 

Florestal de 1965. Foi a maneira encontrada para amenizar os conflitos de todas as partes 

afetadas pelo novo código. A novidade significativa do Novo Código Florestal Brasileiro é o 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), órgão para facilitar a fiscalização dos espaços destinados à 

preservação ambiental. Os proprietários rurais deverão fazer o cadastro obrigatoriamente, onde 

estarão inscritas as propriedades delimitadas a partir de coordenadas geográficas. 

 

Figura 14: Analise do CAR 

Fonte: O Globo 
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Em 2016 o governo tinha como objetivo que 5,6 milhões de proprietário de terra, 

estivessem com o CAR cadastrado, número relativo ao censo agropecuário de 2006. Mas 

segundo ao levantamento feito, naquele ano, pela ONG SOS mata Atlântica o numero de 

proprietários que deveriam ser cadastrados vai bem além dos 5 milhões apontados pelo censo. 

O levantamento aponta, também que os estados do Nordeste estavam entre os mais deficientes 

na captação de registros.  

 

Figura 15: CAR nos estado da Mata Atlantica 

Fonte: SOS Mata Atlantica 
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Segundo o Novo Código Florestal, considera-se Área de Preservação Permanente, em 

zonas rurais ou urbanas, as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 

intermitente, excluídos os efêmeros; as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais; as áreas 

no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de 

cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; as áreas no 

entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica; 

as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°; as restingas, como fixadoras de 

dunas ou estabilizadoras de mangues; os manguezais, em toda a sua extensão; as bordas dos 

tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo; no topo de morros, montes, montanhas 

e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas 

delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da 

elevação sempre em relação à base; as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) 

metros, qualquer que seja a vegetação; em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, 

com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e 

encharcado. 
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Figura 16: Area de proteção Permanente 

Fonte: Ecobrasil 

2.2. Conflito Politico  

 

Em 2019, o brasil ficou marcado por notícias em todos os jornais envolvendo as 

queimadas na Amazônia. Além da devastação houve diversos movimento pelo mundo 

pedindo que o governo brasileiro cuidasse floresta para acabar do a destruição da natureza 

naquela região. O Brasil também teve um impacto nas relações internacional. Alguns países se 

recusaram a fazer acordos de comercio se a devastação continuasse.  

 

2.2.1. #Prayforamazonia 
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No mês de agosto de 2019 um vídeo viralizou nas redes sociais do mundo. O vídeo tinha 

imagens de áreas da floresta amazônica sendo queimada. Então algumas pessoas famosas 

começaram a divulgar imagens sobre as queimadas na região da Amazônia. 

 

Figura 17: Post de Cristiano Ronaldo sobre a Amazônia 

Fonte: Instagram 

 

Figura 18: Post de Cristiano Ronaldo sobre a Amazônia 

Fonte: Twitter 

 

Após as manifestações virtuais de varias pessoas famosas, começou uma onde de 

manifestações pelo país e no mundo. Com o assunto em evidencia a mídia começou a transmitir 
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uma grande quantidade de informações sobre as queimadas na floresta. Toda essa comoção 

mundial, fez com que muitos presidentes e chefes de estado olhassem para esse problema.  

2.2.2. Devastação da Floresta 

Os incêndios florestais na Amazônia já ocorrem há alguns anos, porém podem acontecer 

em razão de diferentes causas como, por exemplo, pela imperícia humana na condução de certos 

processos produtivos envolvendo o uso da terra; ou de caráter acidental, no processo de 

agricultura de corte e queima; podendo ser criminoso, ou provocado intencionalmente.  

Estima-se que 17% da floresta Amazônica desapareceu em no período de 1965 a 2015 

segundo o World Wildlife Fund.  

Os incêndios também podem ser causados por fatores naturais, como os fatores 

climáticos. Entre 2001 a 2006, incêndios ocorreram em 40% da vegetação terrestre (Chuvieco 

et al., 2008), aparecendo naquelas regiões de vegetação muito densa ou muito úmida (florestas 

úmidas tropicais), ou muito esparsa (desertos) devido acúmulo de matéria necessária à 

combustão (Krawchuk et al., 2009). A distribuição dos maiores biomas do mundo – desertos, 

tundra, pradarias, savanas e florestas (tropical, temperada e boreal) – é tradicionalmente 

explicada pela temperatura e precipitação (Bond et al., 2005), compreendida como clímax 

climático no Brasil (Rizzini, 1963). 

Nas florestas tropicais de solo úmido há variação de temperatura nos primeiros 

centímetros do solo, porém em profundidades abaixo de 15 cm o aumento de temperatura é 

desprezível: o calor latente da evaporação previne que a temperatura ultrapasse os 95 ºC 

(DeBano, 2000). Com relação aos aspectos físicos e regeneração de vegetação pós-fogo do tipo 

“derrubada e queima”, na Amazônia, podem-se destacar os experimentos de grande escala do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) – Combustão de Biomassa da Floresta 

Amazônica (Carvalho Junior et al., 1995, 2010). 

A estimativa das mudanças globais prevê o aumento da ocorrência de incêndios em 

regiões como da bacia Amazônica, onde o clima e as condições atmosféricas da maior parte da 

região, normalmente, impediriam esta ameaça (Ray et al., 2005). Os efeitos causados pela 

agricultura de larga escala, pelos grandes empreendimentos, e pela exploração madeireira, 

impactam a qualidade e resiliência dos diversos tipos de ecossistemas presentes na Amazônia 

(Nepstad et al., 1999, 2001). 



29 
 

Segundo o WWF “os incêndios da Amazônia estão ligados ao desmatamento 
para a expansão agropecuária. Queimar a floresta tem sido uma das técnicas 
mais usadas para converter o solo para a agricultura e pecuária. As queimadas 
provocadas são iniciadas como incêndios controlados, mas alguns fogem do 
controle. O desmatamento para cultivo fragmenta a floresta e favorece a 
propagação do fogo.” 

Segundo dados do IPAM “os 10 municípios em que há mais incêndios são os mais 

desmatados. Vale ressaltar que a estação seca deste ano ocorre dentro da normalidade, portanto 

não pode ser atribuído ao clima o grande número de incêndios do momento. ” 

Para combater os incêndios são necessários recursos. O fogo e os incêndios florestais 

em sua maioria são causados pela ação do homem de forma direta ou indiretamente, começando 

pelo desmatamento. As políticas públicas tem o dever de atuar para acabar com o 

desmatamento. 

O ministro do meio ambiente, após realizar sobrevoos na região do mato grosso, disse 

“Existem atividades criminosas que precisam ser duramente punidas. Aqui próximo da cidade 

(Cuiabá) muitos focos eram claramente propositais”.  

Nos estado do mato grosso acontece a maior parte das queimadas na Amazônia com 

13.682 focos de calor acumulados em todo os anos segundo dados fornecidos pelo INPE.  

 

2.2.3. INPE 

Após uma serie de pesquisas reveladas pelo INPE, a Amazônia está sendo mais devastada 

nos últimos anos.  O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) foi criado em 1961 com 

o objetivo de capacitar o país nas pesquisas cientificas e nas tecnologias espaciais. Ao longo 

dos anos, suas atividades se ampliaram e a importância dos estudos vão desde assuntos 

complexos sobre a origem do Universo a aplicações de ciências como nas questões de 

desflorestamento das nossas matas.  

O Instituto é centro de excelência, e referência internacional, em pesquisas de ciências 

espaciais e atmosféricas, engenharia espacial, meteorologia, observação da Terra por imagens 

de satélite e estudos de mudanças climáticas. 

O monitoramento da Amazônia pelo INPE teve início com o Projeto Sensoriamento 

Remoto (SERE). O Projeto Sensoriamento Remoto (SERE) teve início em 1969 e envolveu o 

treinamento de pessoal nos Estados Unidos para a realização de missões de mapeamento dos 
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recursos naturais do território brasileiro por meio de fotos aéreas e da recepção de dados do 

Earth Resources Technology Satellite (ERTS), que deu origem à série de satélites LANDSAT. 

Em 1970, foi realizada a primeira experiência em sensoriamento remoto, a Missão “Ferrugem”, 

cujo objetivo era detectar a ferrugem nos cafezais na região de Caratinga (MG). Já em 1974, o 

INPE passou a utilizar as imagens do LANDSAT para mapear o desmatamento na Amazônia. 

Após isso foi lançado o projeto de Detecção de Queimadas a partir de imagens de satélites 

de órbita polar da série NOAA/Advanced Tiros-N e, nos anos 1990, o INPE iniciou o projeto 

de Avaliação da Cobertura Florestal na Amazônia Legal, utilizando dados a partir do ano de 

1988. Esse trabalho passou a ser conhecido como Projeto Desflorestamento da Amazônia Legal 

(PRODES), criado no âmbito do Programa de Monitoramento da Amazônia (AMZ). O 

programa PRODES, que oferece estimativas anuais para a taxa de desmatamento na Amazônia 

Legal brasileira, é hoje a fonte primária de informações para as decisões do governo federal 

quanto às políticas de combate ao desmatamento na Amazônia. 

Em 2004, o INPE lançou o sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real 

(DETER), também voltado para a região amazônica, que mapeia diariamente as áreas de corte 

raso e de processo progressivo de desmatamento por degradação florestal. Trata-se de um 

levantamento mais ágil, que permite identificar áreas para ações rápidas de fiscalização e 

controle do desmatamento. 

Um marco importante para a história do Brasil no combate ao desmatamento ilegal e na 

política de preservação da vegetação no país foi o lançamento, pelo Ministério do Meio 

Ambiente, em 27/11/2015 (Portaria 365), do Programa de Monitoramento Ambiental dos 

Biomas Brasileiros, usando a tecnologia de satélite. Esse programa tem o objetivo de mapear e 

monitorar a vegetação de todos os biomas nos mesmos moldes do que já é feito para a região 

da Amazônia. A abrangência do programa envolve, além do bioma Amazônia, os biomas 

Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. 

O INPE teve um papel de destaque em todo essa questão das queimadas. Grande parte da 

mídia utilizada as informações fornecidas pelo site do instituto que tem livre acesso seguindo 

os padrões da lei de acesso a informação.  

2.2.4. Aumento na devastação da Floresta 

Segundo dados divulgados pelo INPE o desmatamento na Amazônia cresceu 50% em 

2019. De agosto de 2018 a julho de 2019 (o desmatamento sempre é medido nos 12 meses de 
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agosto de um ano a julho do ano seguinte), o Deter viu 6.833 quilômetros quadrados 

desmatados, contra 4.572 quilômetros quadrados no ano passado (agosto de 2017 a julho de 

2018). 

O INPE detectou aumento de 88% no desmatamento da Amazônia comparando junho de 

2019 com junho de 2018. O desmatamento na Amazônia atingiu 920 quilômetros quadrados de 

floresta em junho. Foi o pior resultado para junho desde 2016 de acordo com o sistema de 

monitoramento de alertas do Inpe, que monitora a Amazônia há mais de 30 anos. 

O desmatamento em julho de 2019 foi o pior mês da série histórica do Deter-B, com 2.254 

quilômetros quadrados de alertas – alta de 278% em relação a julho de 2018. 

 

Figura 19: Incêndios no Brasil 

Fonte: INPE  
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Segundo o pesquisador Cláudio Almeida “A resposta para isso pode estar ligada a uma 

série de fatores. Efetivamente, há uma expansão de atividades na região, seja por mineração, 

por grilagem de terra, por expansão agrícola. Enfim, você tem vários atores que podem estar 

agindo atrás dessa região”. 

O MapBiomas identificou que mais de 95% foram desmatamentos ilegais. 

 

 

Figura 20: Focos de queimadas ativos 

Fonte: INPE 
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Nessa ocasião o governo brasileiro sofreu duras críticas especialmente de países 

europeus, que fizeram pressão para que o Brasil não deixe o acordo de Paris, pacto internacional 

de preservação.  

“Numa agenda onde você vem questionando muito a questão do 
desmatamento, das áreas protegidas, da questão das multas em si, isso a gente 
está vendo indicativo de aumento dessas taxas, uma diminuição da 
fiscalização. E isso nos leva a um cenário bastante preocupante” Edegar de 
Oliveira, diretor do WWF-Brasil.  

 

Figura 21: Numero de focos de incêndios 

Fonte: INPE 

Após a repercussão desses dados o governo publica no diário oficial a exoneração do 

presidente do INPE, Ricardo Galvão.  

A saída de Galvão ocorre após a polêmica sobre dados de desmatamento, captados 

por satélites e disponibilizados no portal Terra Brasilis, do Inpe. Em julho, o presidente Jair 

Bolsonaro desqualificou os dados e disse que o diretor do instituto deveria estar a "serviço de 

alguma ONG".  

Ricardo Galvão já foi diretor do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), membro 

do Conselho da Sociedade Europeia de Física e presidente da Sociedade Brasileira de Física, 

entre outros cargos de gestão técnico-científica. 
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O ex-diretor do INPE é graduado em Engenharia de Telecomunicações pela 

Universidade Federal Fluminense (UFF), mestre em Engenharia Elétrica pela Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp) e doutor em Física de Plasmas Aplicada pelo Massachusetts 

Institute of Technology (MIT), com livre-docência em Física Experimental pela Universidade 

de São Paulo (USP). É membro titular da Academia de Ciências do Estado de São Paulo e da 

Academia Brasileira de Ciências (ABC). 

  Galvão foi indicado à Direção do INPE pelo ministro Gilberto Kassab, da pasta de 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) após processo de seleção realizado 

por meio de comitê de especialistas. O sistema vem sendo praticado pelo MCTIC para os cargos 

de Direção de todas as suas Unidades de Pesquisa e resulta em lista tríplice que subsidia a 

escolha do ministro. A seleção é realizada por especialistas que buscam, nas comunidades 

científica, tecnológica e empresarial, nomes que se identifiquem com as diretrizes técnicas e 

político-administrativas estabelecidas para cada instituição. 

Segundo a NASA 2019 é o pior ano de queimadas na Amazônia brasileira desde 

2010.Ela Também diz que "perceptível o aumento de focos de queimadas grandes, intensas e 

persistentes ao longo das principais rodovias no centro da Amazônia do Brasil".  

Douglas Morton, diretor do Laboratório de Ciências Biosféricas do Goddard Space 

Flight Center, da Nasa, disse que "Os satélites são frequentemente os primeiros a detectar os 

incêndios em regiões remotas da Amazônia".  

 

Figura 22: Focos de Incendio 

Fonte: NASA 
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Douglas Morton também disse as estatísticas do INPE estão condizentes com os dados 

divulgados pela NASA, "Como resultado, a NASA e o Inpe têm as mesmas estimativas de 

mudanças nas atividades recentes de queimadas. As detecções do Modis são mais altas em 2019 

do que no mesmo período de qualquer ano em todos os sete estados que compreendem a 

Amazônia brasileira.".  

2.2.5. Cenário politico 

Após a repercussão dos dados sobre a floresta e atritos entre governos da Europa e o 

governo do Brasil. O país começa a sentir a pressão internacional de forma financeira.  

Devido ao forte aumento do desmatamento na Amazônia brasileira, o Ministério do Meio 

Ambiente da Alemanha decidiu suspender o financiamento de projetos para a proteção da 

floresta e da biodiversidade. O valor era em torno de 35 milhões de euros (cerca de R$ 155 

milhões), provenientes da iniciativa para proteção climática do Ministério do Meio Ambiente 

em Berlim. Alemanha é um dos países da Europa que mais protegem suas áreas de mata; que 

as florestas alemãs cresceram mais de um milhão de hectares nas últimas cinco décadas; e que 

elas cobrem um terço do seu território. 

Após as alegações do governo alemão a Noruega também Noruega decidiu suspender o 

repasse de recursos para o Fundo Amazônia. Mais de R$ 100 milhões que seriam usados para 

proteger a floresta e desenvolver projetos na região. 

De 2008 até 2019, a Alemanha repassou mais de R$ 400 milhões para projetos de 

proteção florestal no Brasil e a Noruega, R$R 3,1 bilhões para o Fundo Amazônia. 

Além de Impactos na relação de outros governos o Brasil também sofreu impactos no 

mundo corporativo.  A empresa americana VF Corporation, fabricante de calçados e acessórios 

em couro e dona de 18 marcas, como Timberland, Kipling, The North Face e Vans, informou 

que não comprará mais a matéria-prima do Brasil por questionamentos sobre o respeito ao meio 

ambiente na cadeia de produção. Sediada em Denver, no Colorado, a empresa alega que, desde 

2017, trabalha para que seus fornecedores estejam de acordo com os requisitos de 

“abastecimento responsável”. 

A empresa diz que “não consegue assegurar satisfatoriamente que os volumes mínimos 

de couro comprados de produtores brasileiros sigam esse compromisso”.  
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CAPITULO III.  INICIATIVAS DE PRESERVAÇÃO 

3.1. Iniciativas Globais 

 

A Europa é um grande exemplo quando se fala de reflorestamento. Até 2019, a Europa 

tem 42% do seu território coberto por florestas, porém apenas 3% a 4% são de matas originais. 

Todo o restante foi reflorestado no último século. 

A Europa é densamente povoada muito antes do Brasil e, séculos atrás, a madeira era 

usada para quase tudo, como lenha, na produção de móveis, casas e até de navios que 

conquistaram os mares. Para a sorte do mundo, a Europa investiu maciçamente em 

reflorestamento. 

A Europa tem fortes proteções contra o desmatamento. Líderes europeus entenderam a 

importância das florestas: elas conservam as espécies da região, protegem os rios, controlam o 

regime de chuva, eliminam e retêm gases estufa emitidos pelo homem. 

Entre 1990 e 2015, a Europa ganhou o equivalente a um Portugal em florestas. Nesse mesmo 

período, é como se o Brasil tivesse perdido mais de cinco vezes o território de Portugal. É essa 

imagem que os nossos governos cultivam lá fora. 
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Figura 23: Variação na cobertura florestal 

Fonte: Global Forest Resource Assessment, Nações Unidas 

3.1.1. Finlândia 

Para que o país consiga manter a floresta nesse patamar, há diversas iniciativas 

promovidas pelo governo e pela população da Finlândia.  

O país com maior território de florestas, na Europa, é a Finlândia. Cerca de 71,6% do seu 

território é composto por florestas, segundo o Instituto de Recursos Naturais da Finlândia.  

Em 2019, varias crianças em idade escolar se mobilizaram por toda Finlandia e realizaram 

greves. Inspiradas por Greta Thunberg, as greves ocorreram e dezenas de vilarejos e cidades 

para exigir atitude contra as mudanças climáticas.  

“Nossos alunos da sétima queriam ir também e até fizeram cartazes”, diz Lauri Aho, 

professora de geografia da Escola Sakarinmäki, a leste de Helsinque. “Acho bom o fato de que 
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eles queiram estar lá. Eles já sabem muito, mas não tenho certeza se eles entendam todos os 

problemas ainda. ”.  

Os estudantes estavam interessados nas mudanças climáticas e no que eles podem fazer 

a respeito. Uma pesquisa recente descobriu que as crianças e adolescentes finlandeses atribuem 

cada vez mais a mudança climática como uma grande preocupação. 

A estudante Finlandesa, Olivia elogia a educação ambiental que recebeu em Sakarinmäki 

e diz que a escola é sua principal fonte de informação sobre a mudança climática. 

“Eu provavelmente aprendi mais online”, contrapõe Laura, também da nona série. “Eu 

assisto muitos documentários sobre o meio ambiente.” 

Os professores incentivam esse aprendizado independente e, de fato, alguns projetos 

exigem isso. Aho explica que eles também dedicam tempo para ensinar sobre diferentes fontes 

e como determinar sua confiabilidade, porque há muitas notícias falsas online. 

Além de iniciativas na educação há também iniciativas na economia.  A Finlândia é 

pioneira na Economia Circular. A idéia-chave da economia circular é separar a prosperidade 

crescente da super exploração dos recursos naturais virgens. Estamos habituados a uma 

economia linear, em que os bens são fabricados a partir de matérias-primas, vendidos nas 

maiores quantidades possíveis e, por fim, descartados. Este modelo não funciona mais a partir 

do momento em que se tornou mais claro que os recursos naturais no único planeta disponível 

para nós, a Terra, são finitos. Na economia circular, produtos são compartilhados com serviços, 

que são comprados em vez de bens. Os materiais são reutilizados várias vezes e os produtos 

projetados para serem duradouros. O material em produtos individuais é reutilizado quando 

estes chegam ao fim de suas vidas ou em uma fase intermediária de produção.  

A Finlândia pretende criar o mercado de economia circular mais ambicioso do mundo, 

que incentiva o investimento e a criação de novas soluções. 

Segundo o ministério das relações exteriores da Finlândia “O primeiro roteiro 
de economia circular do mundo foi anunciado na Finlândia em setembro de 
2016. Seguindo o exemplo da Finlândia, nove outros países da UE elaboraram 
planos de ação semelhantes desde então. O primeiro evento para destacar as 
melhores soluções de economia circular do mundo, o World Circular 
Economy Forum 2017, foi organizado na Finlândia. Mais de 1.600 delegados 
do setor privado, tomadores de decisão e especialistas de mais de 90 países 
participaram. O evento promoveu a cooperação internacional na 
transformação da economia mundial. O fórum de 2018 foi realizado no 
Japão.”. 
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Além de iniciativas para promover a economia circular no país, a economia circular é 

amplamente ensinada nas escolas já há um tempo: uma geração de jovens finlandeses já 

aprendeu sobre o fenômeno. 

3.1.2. China e Índia  

Segundo um estudo da NASA, a agência espacial americana, divulgado em fevereiro de 

2019, os dois lideram o esforço de reflorestamento mundial, sendo responsáveis em sua maior 

parte pelo aumento de 5% na cobertura vegetal em 20 anos. 

Na China o projeto tem dado melhores resultados. Atualmente a china é o maior poluidor 

do planeta e em 2014 o pais começou a tomar medidas para diminuir a poluição.  

Em 2018 a China voltou a anunciar mais um plano de reflorestamento. O plano prevê um 

investimento para o plantio de 6,6 milhões de hectares de floresta. Trata-se de mais um esforço 

do país para mitigar o impacto das mudanças climáticas. A ideia é que 23% do país esteja 

coberto por florestas até o ano de 2020 e 26% até 2035, segundo a Secretaria Nacional de 

Administração de Floresta.  O projeto é fruto de parceria entre o governo chinês e ONGs e 

especialistas em reflorestamento. 

O plano Chinês segundo a agência estatal Xinhua, aumentou o porcentual de cobertura 

de floresta para 22,96% em 2018. Em 1980, esse número era de 12%. O levantamento da NASA 

indica que a China responde hoje por 25% do aumento da cobertura vegetal do planeta nas 

últimas duas décadas. Além disso, de toda a área verde chinesa, 42% é de florestas. A China é 

o país que mais refloresta no mundo, replantando cerca de 1% do total de florestas do planeta. 

Em relação a Índia o programa de reflorestamento faz parte de um compromisso firmado 

no Desafio de Bonn, assinado em 2011 na Alemanha com auxílio de ONGs e da iniciativa 

privada. O país, terceiro maior emissor de CO2, já cumpriu 75% da meta de reflorestamento. 

O estudo da NASA estima que os indianos aumentaram sua cobertura vegetal, mas em 

sua maior parte (82%) graças a plantações e ao agronegócio. As florestas correspondem a 

apenas 4%. O objetivo do governo indiano é que um terço do território do país volte a ser 

coberto por florestas. Atualmente esse índice está em 24%.  
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3.1.3. Japão 

O Japão é um dos países com maiores áreas de floresta em seu território, no mundo, 

atualmente cerca de 67% do seu território são de áreas florestais. 14% do seu território são 

terras agrícolas, fazendo com que o Japão tenha 81% de área verde. Para que isso ocorra 70% 

da sua população vive em apenas 3% da área total do país. Em alguns locais há uma densidade 

de 5000 habitante por km².  

O Japão tem uma estrutura robusta quando se trata do meio ambiente. A agencia do meio 

ambiente é o órgão responsável pela política de conservação e fiscalização. Ela também 

coordena as ações das agências governamentais locais.  

A cada 5 anos é feito pela Agência do Meio Ambiente o levantamento nacional das 

condições do __ ambiente, conhecido popularmente como Censo que compreende dados sobre 

fauna, flora, geologia, etc. Através da análise desses dados é elaborada a política de conservação 

da natureza, bem como os planos de uso da terra, desenvolvimento nacional e manejo de 

parques. 

Do ponto de vista da legislação básica do meio ambiente existem no Japão duas leis. A 

primeira é a Lei de Parques Naturais, que abrange o Sistema de Parques Nacionais e a segunda 

é a Lei de Conservação da Natureza, que inclui o Sistema de Áreas Silvestres e de Áreas de 

Conservação da Natureza.  

Baseado na legislação japonesa (NATURE CONSERVATION BUREAU, 1988) existem 

três categorias de Parques Naturais, Parque Nacionais, Quase-Parques Nacionais e Parques 

Naturais Municipais.  

O modelo japonês de Parque Nacional difere grandemente do conceito clássico de Parque 

Nacional introduzido pelos americanos, devido ser o Japão um país superpopuloso, com 

grandes porções de terras ocupadas por propriedades particulares. No Japão os Parques 

Nacionais incluem não somente terras do governo, mas também muitas áreas particulares, 

diferindo do conceito clássico de Parque Nacional que estabelece que as terras devem pertencer 

ao Poder Público. São poucos os países no mundo que adotam o estilo japonês de Parque 

Nacional. A maioria dos países, inclusive o Brasil, seguem o estilo americano.  
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3.2. Iniciativas Nacionais 

 

Segundo o IBGE nos nove estados da Amazônia Legal (Acre, Amapá, Amazonas, Mato 

Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e Maranhão), existem 15.919 ONGs. 

Se levarmos em consideração apenas as entidades que, segundo o IBGE, atuam nas áreas 

de meio ambiente e proteção animal, defesa de direitos de grupos e minorias, outras formas de 

desenvolvimento e defesa de direitos, há apenas 517 ONGs nos Estados compreendidos pelo 

bioma, 38 delas no Amazonas. 

3.2.1. SOS Amazônia 

O SOS Amazônia surgiu em 1988, no estado do Acre. Professores, estudantes 

universitários e representantes do movimento social, incluindo o ativista e seringueiro Chico 

Mendes, criaram a Associação SOS Amazônia, tendo como objetivo principal defender a causa 

extrativista e proteger a Floresta Amazônica, apoiando as populações tradicionais. 

Num cenário de conflitos por ocupação de terras, a entidade dedicou-se a expor, em praça 

pública, dados e fotos sobre o desmatamento na região, a fazer denúncias das ameaças sofridas 

pelos seringueiros, distribuir materiais informativos e a dialogar com as pessoas sobre o tema, 

visando mobilizar a sociedade e facilitar a compreensão sobre causas e consequências da 

destruição que estava acontecendo. 

A ONG tem 3 linhas de atuação. A primeira delas é proteger a biodiversidade que 

consiste na realização de ações para proteção dos quelônios da Amazônia (tartarugas, tracajás 

e iaçás) ao longo do rio Juruá (Acre e Amazonas), com o apoio voluntário de famílias 

ribeirinhas. 

A segunda linha de atuação é promover negócios sustentáveis na Amazônia. A ONG 

possui contínuo com Unidades de Conservação (UCs), promove e apoia às políticas de 

incremento da economia florestal, mantendo a floresta em pé, realizando iniciativas para 

estruturar, fortalecer e integrar cadeias de valor de produtos florestais não madeireiros, a 

exemplo do projeto Valores da Amazônia (apoio financeiro do Fundo Amazônia) que apoia três 

cadeias de valor de produtos da sociobiodiversidade: Cacau Silvestre, Óleos Vegetais e 

Borracha Nativa, alcançando 2.500 famílias.  
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A terceira linha de atuação são iniciativas para adaptação de Mudança do Clima. A 

ONG promove assessoria técnica e florestal, com foco na transição agroecológica, sem 

desmatamento e sem uso do fogo, a povos e comunidades tradicionais, alcançando cerca de 2 

mil famílias; monitoramento das Políticas Públicas para controle das mudanças climáticas, 

pagamento de serviços ambientais e preservação da biodiversidade; apoio as Áreas Protegidas 

do Acre; promovendo conscientização ambiental sobre a correta destinação dos resíduos 

sólidos. 

3.2.2. Fundação Vitória Amazônica (FVA) 

No início dos anos 1990 um grupo de cientistas, empresários e estudantes de Manaus, 

participantes de um evento de conservação internacional sediado na cidade, o Workshop 90, 

decidiu fundar uma instituição que pudesse oferecer uma resposta local a problemas ambientais 

no Estado do Amazonas. Assim surgiu a Fundação Vitória Amazônica (FVA), criada em 19 de 

janeiro de 1990. 

A ONG em seu programa de conservação geopolítica tem como objetivo gerar, 

sistematizar e disponibilizar conhecimentos relevantes para atores-chave visando influenciar 

políticas públicas e processos de tomada de decisão em multi-escala na Amazônia. 

Em 2004 foi implementado o projeto Geopolítica da Conservação com apoio Fundação 

Gordon & Betty Moore, que atualmente se consolidou em um programa institucional que visa 

estabelecer uma interação positiva e complementar entre estas estratégias que é de fundamental 

importância para o desenvolvimento sustentável desta importante região da Amazônia. 

A FVA em suas estratégias de políticas públicas busca influenciar decisões, atitudes e 

legislação, em busca do favorecimento da conservação do meio ambiente e da melhoria da 

qualidade de vida dos habitantes da região. A principal estratégia adotada pela FVA é atuar em 

redes de organizações visando fortalecer seus argumentos em prol de um desenvolvimento 

humano com base na conservação da natureza. 
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CONCLUSÃO 

 

Como visto no primeiro capitulo a Amazônia é um espaço monumental de 

biodiversidade. Esse fato faz com que a floresta tenha um equilíbrio muito sensível.  

Devido ao fenômeno dos rios voadores a Amazônia tem uma grande relevância global 

e que sua preservação seja extremamente importante.  

A exploração predatória e criminosa pode causar grandes impactos socioeconômicos ao 

país, como foi abordado no segundo capitulo do estudo. Desde manifestações contra o governo 

espalhadas pelo mundo, até impactos no mundo corporativo devido as empresas que não 

concordam com exploração predatória e criminosa.  

O governo tem um papel central na preservação das florestas. A modificação no código 

florestal é uma ferramenta que pode ajudar o governo na preservação. Caso a população local 

também não concorde com as políticas praticadas pelo governo, haverá uma pressão interna. 

Essa pressão pode dificultar o processo de governança exercido pelo líderes.  

Contudo, existem formas de proteger e ampliar a conservação das florestas. Como foi 

visto no terceiro capitulo, muitos países estão obtendo sucesso na preservação e ampliação das 

florestas. A Europa vem obtendo avanços em relação a esse tema. A Finlândia possui diversos 

programas que impactam na preservação do meio ambiente de diversas formas. A china 

atualmente é o país com maior taxa de reflorestamento do mundo e trata esse tema com muita 

importância. Ela investe bilhões na preservação de suas florestas e para chegar nesse patamar 

fez diversas parcerias com ONGs estabelecidas no país e no mundo.  

O Brasil, apesar de estar bem longe de ser um exemplo de conservação de suas florestas, 

conta com uma grande presença de ONGs em sua extensão. Na região da Amazônia legal são 

mais de 15 mil ONG que em um futuro próximo podem ser parceiros interessante para o 

combate ao desmatamento. Inclusive a situação levou ao próprio Papa a promover O Sínodo 

Pan-Amazonico.     
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